
CEL-LEP ENSINO DE IDIOMAS S.A.
CNPJ nº 10.772.420/0001-40

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras 
relativas as atividades da Companhia referente ao período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, compreendendo o Balanço Patrimonial, as Demonstrações 
dos Resultados do Exercício, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, acompanhado das Notas Explicativas. A Diretoria.

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)____________________________________________________________________

    Nota
Ativo explicativa 31/12/2022 31/12/2021___________________________________ _________ _________ _________
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5  2.358   5.032 
Contas a receber 6  2.881   4.504 
Estoques  408   528 
Tributos a recuperar 7  2.590   2.229 
Demais contas   843   536      _________ _________
     9.080   12.829 
Não circulante    
Realizável a longo prazo  549   521 
Imobilizado 8  4.790   7.066 
Intangível 9  90.232   88.063     _________ _________
     95.571   95.650      _________ _________
Total do ativo   104.651   108.479     _________ _________     _________ _________
    Nota
Passivo e do patrimônio líquido explicativa 31/12/2022 31/12/2021___________________________________ _________ _________ _________
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10  15.839   10.501 
Fornecedores 11  1.423   1.983 
Obrigações trabalhistas e parcelamentos 12  9.162   8.557 
Obrigações tributárias e parcelamentos 13  5.002   3.538 
Demais contas 14  2.484   5.345      _________ _________
      33.910   29.924 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10  29.051   35.975 
Obrigações trabalhistas e parcelamentos 12  11.445   9.714 
Obrigações tributárias e parcelamentos 13  9.332   7.787 
Demais contas 14  1.435   2.066     _________ _________
      51.263   55.542 
Patrimônio líquido
Capital social 16.1  40.685   40.685 
Reserva de capital 16.2  2.606   2.606 
Prejuízos acumulados   (35.813)  (20.278)     _________ _________
     7.478   23.013      _________ _________
Adiantamento para futuro aumento de capital 16.3  12.000   -       _________ _________
     19.478   23.013      _________ _________
Total do passivo e patrimônio líquido  104.651   108.479     _________ _________     _________ _________

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)____________________________________________________________________

    Nota
    explicativa 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________ _________
Receita operacional líquida 17  42.886   47.619 
Custo dos serviços prestados e venda de livros 18  (15.173)  (16.641)     _________ _________
Lucro bruto   27.713   30.978 
Despesas/receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 18  (21.520)  (26.492)
Depreciações e amortizações   (7.693)  (7.626)
Despesas tributárias   (85)  (61)
Outras receitas/(despesas) operacionais   177   (1.577)     _________ _________
Resultado operacional antes do resultado 
 financeiro   (1.408)  (4.778)
Receitas financeiras  19  466   382 
Despesas financeiras  19  (14.593)  (8.765)     _________ _________
Resultado financeiro   (14.127)  (8.383)     _________ _________
Prejuízo do exercício   (15.535)  (13.161)     _________ _________     _________ _________
Quantidade de ações    12.159.223   12.159.223 
Resultado por ação    (1,28)  (1,08)     _________ _________     _________ _________

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de Reais)____________________________________________________________________

    31/12/2022 31/12/2021     _________ _________
Prejuízo do exercício  (15.535)  (13.161)     _________ _________
Total do resultado abrangente do exercício  (15.535)  (13.161)     _________ _________     _________ _________

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - (Valores expressos em milhares de reais)__________________________________________________________________________________________________________________________________________
    Nota explicativa Capital social Reserva de capital Prejuízos acumulados Total AFAC Total    ______________ ____________ ________________ ___________________ ________ _______ ________
Saldos em 31 de dezembro 2020   24.687   2.606   (7.117)  20.176   15.998   36.174 
Aumento do capital social   15.998   -   -   15.998   (15.998)  - 
Prejuízo do exercício   -   -   (13.161)  (13.161)  -   (13.161)     ____________ ________________ ___________________ ________ _______ ________
Saldos em 31 de dezembro 2021   40.685   2.606   (20.278)  23.013   -   23.013 
Adiantamento para futuro aumento do capital 16.3  -   -  -  -   12.000   12.000 
Prejuízo do exercício   -   -   (15.535)  (15.535)  -   (15.535)     ____________ ________________ ___________________ ________ _______ ________
Saldos em 31 de dezembro 2022   40.685   2.606   (35.813)  7.478   12.000   19.478     ____________ ________________ ___________________ ________ _______ ________     ____________ ________________ ___________________ ________ _______ ________

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de Reais)____________________________________________________________________

    31/12/2022 31/12/2021     _________ _________
Prejuízo do exercício  (15.535)  (13.161)
Itens que não afetam o caixa operacional 
Despesas com depreciação do imobilizado  1.294   1.350 
Despesas com amortização do direito de uso  1.281   2.498 
Despesas com amortização do intangível  5.037   4.489 
Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos  8.380   4.795 
Encargos financeiros sobre arrendamento mercantil (direito de uso)  457   501 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa de contas a receber  (1.561)  1.202 
Provisão (Reversão) de perdas prováveis na realização de estoques  -   137 
Baixa do imobilizado  368   - 
Baixa de direito de uso  195   (865)     _________ _________
     (84)  946 
Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
Contas a receber  3.184   (381)
Estoques  120   (287)
Impostos e contribuições a compensar  (361)  (417)
Demais contas (ativo)  (335)  (163)
Fornecedores  (560)  (302)
Obrigações trabalhistas  2.336   7.820 
Obrigações tributárias  3.009   4.140 
Demais contas (passivo)  (3.924)  (1.487)     _________ _________
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  3.385   9.869 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo imobilizado  (887)  (1.231)
Aquisição do intangível  (7.206)  (6.329)     _________ _________
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (8.093)  (7.560)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Amortização de empréstimos e financiamentos  (14.916)  (19.704)
Captação de empréstimos e financiamentos  4.950   12.629 
Adiantamento para futuro aumento de capital  12.000   -     _________ _________
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos  2.034   (7.075)     _________ _________
Redução de caixa e equivalentes de caixa  (2.674)  (4.766)     _________ _________     _________ _________
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  5.032   9.798 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  2.358   5.032     _________ _________
Redução de caixa e equivalentes de caixa  (2.674)  (4.766)     _________ _________     _________ _________

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)____________________________________________________________________
1. Contexto operacional: O Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. (“Companhia”) é uma 
Sociedade anônima com sede na Rua São Tomé, 86 - 2º andar - Vila olímpia - CEP 
04551-080, São Paulo - SP. A Companhia tem como atividade principal o ensino de 
língua estrangeira, além da edição e comercialização de material didático, em espe-
cial, os de interesse dos estabelecimentos integrantes do sistema de ensino Cel-Lep. 
O foco da Companhia é o de atuar com excelência e qualidade no ensino de idiomas, 
oferecendo serviços diferenciados de ensino de línguas sempre focada em inovação, 
como seus conceituados laboratórios de línguas e sua metodologia própria, tendo se 
tornado referência para estudantes que buscam um método de qualidade e eficiência. 
Reestruturação operacional: Por conta das mudanças na sociedade que a pande-
mia da Covid-19 acelerou, durante o exercício de 2022 a Companhia implementou um 
plano de reestruturação com o foco principal na modalidade de ensino virtual e na 
ampliação da venda do sistema de ensino para escolas. Nesta estratégia, o Cel.Lep 
optou por reduzir o número de unidades físicas, dado que parte deixou de ser rentável 
durante a pandemia; decidiu pela redução de parte do seu quadro de colaboradores 
para adequação a nova realidade; e iniciou o desenvolvimento de novos produtos 
adequados à nova realidade. Desta forma, a Companhia atualizou seu modelo de 
operação com foco nos avanços tecnológicos e novas tendências que podem ser apli-
cadas para o aprendizado de idiomas. Grande parte dos esforços foram direcionados 
para a adaptação ao atendimento virtual e a melhor experiência do aluno, incluindo o 
maior desenvolvimento das plataformas digitais e novas soluções em sala de aula vi-
sando integrar realidade virtual e inteligência artificial com as práticas de ensino. Ainda 
no contexto de reestruturação, a Companhia trabalhou para melhorar e organizar a 
sua estrutura de capital por meio de um aporte de recursos do seu Controlador por 
meio da renegociação de passivos financeiros junto aos seus principais credores, de 
modo a viabilizar tanto a reestruturação operacional como reduzir a pressão de caixa 
de curto prazo. Mesmo com todo este contexto de adversidade, o Cel.Lep mantém a 
sua preocupação com a manutenção da qualidade e a garantia da entrega de conteú-
do e serviços educacionais aos alunos e às escolas para o aprendizado de idiomas 
nesta nova realidade. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As presen-
tes demonstrações contábeis foram aprovadas pelo Conselho de Administração da 
Companhia em 16 de maio de 2023. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as alterações promovidas pelas Leis nºs 
11.638/07 e 11.941/09, bem como os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”) aprovados pelos órgãos reguladores. Base de ela-
boração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. 
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e 
premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histó-
rica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros considerados razo-
áveis para as circunstâncias. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resulta-
dos efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são 
reconhecidos no período da revisão. A moeda funcional da Companhia é o Real, mes-
ma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações contábeis.  
3. Principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de 
curto prazo. Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equiva-
lente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de 
caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um inves-
timento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data da 
aquisição. 3.2. Contas a receber: São avaliadas no momento inicial pelo valor pre-
sente e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, se aplicável.  
A Perda Estimada em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) é estabelecida quan-
do existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos 
os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da 
perda é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 3.3. Estoques: São 
apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é 
determinado usando-se o método da Média Ponderada Móvel. O valor realizável líqui-
do é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os 
custos de execução e as despesas de venda. 3.4. Imobilizado: Demonstrado pelo 
custo histórico de aquisição, deduzido a depreciação e amortização acumulada e as 
perdas de redução ao valor recuperável acumuladas, quando necessária. a) Depre-
ciação e amortização: É reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação às vidas úteis estimadas de cada ativo, conforme demonstrado na Nota 
Explicativa nº 7. Os métodos de depreciação e amortização, as vidas úteis e os valo-
res residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais 
ajustes são reconhecidos prospectivamente como mudança de estimativas contábeis. 
3.5. Intangível: a) Ágio: Resultante da aquisição e incorporação da rede de escolas 
de idiomas denominada Cel-Lep, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 8, fun-
damentado em expectativas de resultados futuros é incluído nos ativos intangíveis nas 
demonstrações contábeis. O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redu-
ção ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. b) Pesquisa e desenvolvi-
mento: Os gastos com pesquisas são reconhecidos como despesas quando incorri-
dos. Os gastos incorridos no desenvolvimento de projetos (relacionados à fase de 
projeto e testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são reconhecidos como ativos 
intangíveis quando for provável que estes projetos sejam bem-sucedidos, consideran-
do-se sua viabilidade comercial e tecnológica, e somente se o custo puder ser medido 
de modo confiável. Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos como despe-
sas na medida em que são incorridos. Os gastos de desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, quando aplicável. c) Programas de computador (softwa-
res): Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, controla-
dos pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores 
que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis.  
Os gastos diretos incluem a remuneração dos funcionários da equipe de desenvolvi-
mento de softwares e a parte adequada dos gastos gerais relacionadas. 3.6. Avalia-
ção do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provi-
são para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Confor-
me análise da Administração da Companhia, não houve ajustes a serem registrados 
no exercício de 2022. 3.7. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos toma-
dos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, lí-
quidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são apresen-
tados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao 
período incorrido (“pro-rata temporis”). Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a 
Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, 
são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início 
do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Cada parcela paga do arrenda-
mento é alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, para que, dessa 
forma, seja obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívida em aberto.  
3.8. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos fu-
turos serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensura-
do com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando, sua realização ou liquidação seja, provável nos próximos 12 me-
ses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.9. Imposto de Renda 
e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: São calculados com base nas alíquo-
tas vigentes de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre o Lucro Real apurado de acordo com a legislação 
tributária vigente. 3.10. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais:  
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitado em julgado.  
Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explica-
tiva; (ii) demandas judiciais são provisionadas quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas di-
vulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados e, tampouco, divulgados; e (iii) obrigações legais são 
registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de 
êxito de processos. 3.11. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Com-
panhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de 
eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A Companhia re-
conhece provisão para contratos onerosos quando os benefícios que se espera auferir 
de um contrato sejam menores do que os custos inevitáveis para satisfazer as obriga-
ções assumidas por meio do contrato. 3.12. Apuração do resultado: a) Reconheci-
mento de receita: A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abati-
mentos e descontos. O seu reconhecimento está de acordo com o CPC 47 - Receita 
com contratos de clientes, que estabelece um modelo de cinco etapas para determinar 
como e em que momento será reconhecida, bem como sua mensuração, desde que 
as receitas e custos possam ser mensurados com segurança. Além disso, critérios 
específicos para cada uma das atividades da Companhia devem ser atendidos, con-
forme descrição a seguir: • A Companhia realiza a prestação de serviços de ensino de 
língua estrangeira. A receita pela prestação de serviços é reconhecida tendo como 
base os serviços realizados durante o período até a data do balanço; • Além da pres-
tação de serviços a Companhia possui receita sobre a venda de material didático.  
A Companhia adota como política de reconhecimento de receita a data em que o 
produto é entregue ao comprador. As receitas da Companhia estão sujeitas aos se-
guintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%; • Programa de Integra-
ção Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% a 5%. b) Reconheci-
mento de custos e despesas: Os custos e as despesas são apurados e reconheci-
dos em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios, ou seja, 
quando incorridos. 3.13. Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do 
lucro por lote de mil ações, utilizando o número médio ponderado de ações ordinárias 
totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado. Não há poten-
ciais ações ordinárias diluidoras e, consequentemente, lucro por ação diluído.  

3.14. Ativos financeiros: a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do resul-
tado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer 
ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios 
com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do 
ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo finan-
ceiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir:  
(i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto 
pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e  
(ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos 
de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Com-
panhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisi-
tos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL.  
Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possí-
vel descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo.  
b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros 
são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos fi-
nanceiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos 
financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é 
baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver 
ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas 
técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência 
a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa 
descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações de 
mercado e minimizando o uso de informações geradas pela Administração. c) Valor 
recuperável (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo 
amortizado: A Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. 
Os critérios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de 
uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor 
ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamen-
tos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reor-
ganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em 
virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de ativos financeiros: Um 
ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um Grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os 
seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por 
força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não rete-
ve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o 
controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de re-
ceber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver 
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, 
um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com 
esse ativo. 3.15. Passivos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resul-
tado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no 
momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, 
são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, 
que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem empréstimos e fornecedores 
são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. b) Mensuração sub-
sequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, 
fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amor-
tizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. c) Custos de empréstimos:  
Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, construção ou produção de um ativo 
que, necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto para seu 
uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos 
de empréstimos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão 
com a captação de recursos. d) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do 
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos corres-
pondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 4. Mudan-
ças nas principais políticas contábeis: 4.1. Normas e interpretações novas e re-
visadas: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão 
das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Contratos onerosos - Custo 
de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37/CPC 25): Aplicam-se a períodos 
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data 
em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração determina de 
forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o custo de cumpri-
mento de um contrato. b) Alteração na Norma IAS 16/CPC 27 Imobilizado: Classifi-
cação de eventuais ganhos gerados antes do imobilizado estar em conformidade com 
as condições planejadas de uso. Esclarece que os itens produzidos antes do imobili-
zado estar nas condições planejadas de uso, se vendidos, devem ter seus custos e 
receitas reconhecidos no resultado do exercício, não podendo compor/reduzir o custo 
de formação do imobilizado. c) Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020: Fo-
ram feitas alterações nas normas: (i) IFRS 1/CPC 37, abordando aspectos de primeira 
adoção em uma controlada; (ii) IFRS 9/CPC 48, abordando o critério do teste de 10% 
para a reversão de passivos financeiros; (iii) IFRS 16/CPC 06 R2, abordando exem-
plos ilustrativos de arrendamento mercantil; e (iv) IAS 41/CPC 29, abordando aspectos 
de mensuração a valor justo; d) Alteração na Norma IFRS 3/CPC 15: Inclui correções 
nas referências com relação a Estrutura Conceitual das IFRS. 4.2. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em  
31 de dezembro de 2022: Para as seguintes normas ou alterações a Administração 
ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a saber: a)Alteração na Norma IAS 8/CPC 23 - altera a definição de 
estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas de-
monstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023; b) Alteração na Norma IAS 12/CPC 32 - traz exce-
ção adicional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a 
ativo e passivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2023; c) Alteração na Norma IFRS 17/CPC 50 - inclui esclarecimentos 
de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2023; d) Alteração na Norma IFRS 16/CPC 06 - trata da responsabilidade 
em um retro arrendamento, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024;  
e) Alteração na Norma IAS 1/CPC 26 - classificação de passivos como circulante 
ou não-circulante - esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não-circulante, efetiva para períodos ini-
ciados em ou após 01/01/2024. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, 
que esclarecem os critérios utilizados para determinar se o passivo é classificado 
como circulante ou não circulante. Essas alterações esclarecem que a classificação 
atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de relatório de 
adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o período de 
relatório. As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a transferência de 
dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos que a obrigação de 
transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais decorra de um recurso 
de conversão classificado como instrumento de capital próprio separadamente do 
componente de responsabilidade de um instrumento financeiro composto. As altera-
ções eram originalmente efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 1º de ja-
neiro de 2023. No entanto, em função dos impactos das Covid-19, a data de vigência 
foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 1º de janeiro de 2024: • Alte-
ração na divulgação de políticas contábeis, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023; • Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram 
os requisitos de divulgação no que diz respeito às políticas contábeis substituindo o 
termo “políticas contábeis significativas” por “informações materiais sobre políticas 
contábeis”. As alterações fornecem orientações sobre quando é provável que as infor-
mações sobre a política contábil devem ser consideradas relevantes. As alterações à 
IAS 1 são efetivas para os períodos de relatório anual iniciados em ou após 1 de janei-
ro de 2023, com aplicação anterior permitida. Atualmente, a Companhia está avalian-
do o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
Caixa e bancos 552  1.753 
Aplicações financeiras (a) 1.806  3.279    _________ _________
    2.358 5.032    _________ _________    _________ _________
(a) Foram realizadas em cinco instituições financeiras, com taxas entre 93% e 101,5%, 
da variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI). 
6. Contas a receber: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
Boletos a receber 3.274  5.617 
Permutas a receber 382  978 
Outras contas a receber -  245 
(-) PECLD (775) (2.336)    _________ _________
    2.881 4.504    _________ _________    _________ _________
A Companhia constitui a perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (PECLD), 
após análise individualizada dos alunos, considerando o risco de crédito existente na 
data do balanço e as expectativas de recebimento dos clientes com créditos renego-
ciados. A perda estimada constituída equivale ao risco de perda com base na melhor 
avaliação que poderia ser realizada pela Administração da Companhia. Abaixo contas 
a receber por idade de vencimento: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
A vencer: 2.292 846
Vencido: 
De 1 a 30 dias 171 1.008
De 31 a 90 dias 326 623
De 91 a 180 dias - 1.050
De 181 a 365 dias 91 977
Acima de 366 dias 776 2.336
(-) PECLD (775) (2.336)    _________ _________
    2.881 4.504    _________ _________    _________ _________
Movimentação da perda esperada: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
Saldo inicial (2.336) (1.134)
Estorno da provisão 1.561 -
Complemento da provisão - (1.202)    _________ _________
Saldo final (775) (2.336)    _________ _________    _________ _________
7. Tributos a recuperar: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
COFINS 678  610 
IRPJ e IRRF 1.200  1.008 
PIS 164  150 
CSLL 506  419 
Outros tributos a recuperar 42  42     _________ _________
    2.590 2.229    _________ _________    _________ _________
8. Imobilizado: 8.1. Composição dos saldos:
 31/12/2022 31/12/2021 __________________________ _________
      Depreciação
    Taxa Custo acumulada Líquido Líquido    ____ ______ ___________ _______ _________
Benfeitoria em imóveis de terceiros (i) 11.600 (9.728) 1.872  1.938 
Laboratórios e equipamentos 10% 4.964 (4.437) 527  672 
Móveis e utensílios 10% 2.501 (1.940) 561  678 
Máquinas e equipamentos 10% 1.457 (1.365) 92  452 
Equipamentos de informática 20% 1.507 (1.363) 144  231 
Direito de uso  2.583 (1.018) 1.565  3.066 
Adiantamento a fornecedores  29 - 29  29     ______ ___________ _______ _________
     24.641 (19.851) 4.790 7.066    ____ ______ ___________ _______ _________    ____ ______ ___________ _______ _________

(i) Referem-se aos gastos com reforma de imóveis locados para atendimento as uni-
dades educacionais e negócios da Companhia. Esta rubrica está sujeita à amortização 
e está calculada com base na vigência dos contratos de locação destes imóveis, a 
amortização tem taxas médias entre 10% até 23% a.a. 
8.2. Movimentação do imobilizado: 31/12/   Depre- 31/12/
    2021 Adições Baixa ciação 2022    ______ _______ ______ ______ ______
Benfeitoria em imóveis de terceiros 1.938 810 (120) (756) 1.872
Laboratórios e equipamentos 672 - - (145) 527
Móveis e utensílios 678 53 - (170) 561
Máquinas e equipamentos 452 4 (248) (116) 92
Equipamentos de informática 231 20 - (107) 144
Direito de uso 3.066 1.768 (1.988) (1.281) 1.565
Adiantamento a fornecedores 29 - - - 29    ______ _______ ______ ______ ______
    7.066 2.654 (2.356) (2.575) 4.790    ______ _______ ______ ______ ______    ______ _______ ______ ______ ______
9. Intangível: 9.1. Composição dos saldos:
 31/12/2022 31/12/2021 ______________________________ _________
     Amortização
    Custo acumulada Líquido Líquido    _______ ____________ _______ _________
Software 1.945 (1.243) 703  716 
Marcas e patentes 5.842 - 5.842  5.842 
Ágio 53.694 - 53.694  53.694 
Direitos autorais (Madcode) 101 (4) 97  97 
Fundo de comércio (Madecode) 20 (20) -  - 
Projetos em desenvolvimento 50.033 (20.136) 29.896  27.714    _______ ____________ _______ _________
    111.635 (21.403) 90.232  88.063    _______ ____________ _______ _________    _______ ____________ _______ _________
9.2. Movimentação do intangível:

    31/12/2021 Adições Amortização 31/12/2022    _________ _______ ___________ _________
Software  716  185 (199) 702
Marcas e patentes  5.842  - - 5.842
Ágio (a)  53.694  - - 53.694
Direitos autorais (Madcode)  97  - - 97
Projetos (b)  27.714  7.021 (4.838) 29.897    _________ _______ ___________ _________
     88.063  7.206 (5.037) 90.232    _________ _______ ___________ _________    _________ _______ ___________ _________
(a) Ágio e marcas e patentes: Em 14 de setembro de 2012 a Potteri adquiriu 100% 
das ações da rede de escolas de idiomas denominada Cel-Lep, atuante no estado 
de São Paulo. Até então, o Cel-Lep era uma empresa familiar, comandada pelo seu 
fundador e organizada em três diferentes entidades legais: Idiomas, Unicel e Lecom. A 
aquisição está definida no Contrato de Compra e Venda de Participações Societárias 
e Outras Avenças (“SPA”), datado de 2 de agosto de 2012, e que envolveu a Potteri 
(compradora). Em 21 de dezembro de 2012 o Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. realizou 
a incorporação das seguintes empresas: Potteri Ensino de Idiomas Ltda., Unicel Bri-
gadeiro Ensino de Idiomas Ltda. e Livraria Editora Lecom Ltda. De forma que a partir 
desta data, a Clash passa ser a detentora direta de 100% das ações do Cel-Lep. Em 
22 de maio de 2017 o Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. realizou a aquisição de 100% 
das quotas da empresa MadCode. Para correta adoção do preço pago e das práticas 
contábeis adotadas no Brasil, a Companhia contratou empresa especializada cujo re-
sultado demonstramos a seguir:
Alocação do preço: Valor ______
Marcas  5.842
Ágio (Rentabilidade futura) 53.694 ______
 59.536 ______ ______
(b) Projetos:
Descrição Legenda 31/12/2022 31/12/2021__________________________ ________ _________ _________
Laboratório digital (i) 6.703  7.279 
ERP (ii) 301  529 
Expansão (iii) 371  567 
Branding (iv) 1.899  822 
Cellep Sistemas (v) 12.829  10.350 
Outros projetos  7.794  8.167   _________ _________
  29.897 27.714  _________ _________  _________ _________
(i) Compreende os gastos incorridos no aperfeiçoamento do laboratório digital de to-
das as unid:ades da Companhia. Em 2015 iniciou a amortização em 10% a.a.; (ii) Este 
valor refere-se à aquisição de software do novo sistema de gestão empresarial (ERP) 
da Companhia. A customização e implantação desse novo sistema foram realizadas 
durante os exercícios de 2013, 2014 e 2015, tendo também ocorrido no ano de 2018 
gastos com implantação e customização da nova versão do sistema. O ativo está 
disponível para uso e sendo amortizada a taxa de 20% a.a.; (iii) Este valor refere-se 
a gastos com estudos e estratégias para a expansão da Companhia com abertura de 
novas unidades, tendo sido iniciado sua amortização em 2018 a taxa de 20% a.a.; 
(iv) Este valor refere-se ao investimento na elaboração da nova marca, logo e site da 
Companhia. Em 2016 iniciou a amortização em 20% a.a.; (v) Este valor refere-se a 
investimento em um novo sistema de ensino, na qual o CELLEP venderá livros para 
escolas particulares e fará treinamento ao corpo docente, em 2018 iniciou a amorti-
zação em 20% a.a.
10. Empréstimos e financiamentos:
 Vencto. Taxa de  31/12/ 31/12/
Modalidade final juros % (a.a.) Garantias 2022 2021____________ _______ ________________ ______________ ______ ______
Capital de Giro  ago/25 6,42% + CDI Cessão fiduciária 22.570  22.264 
Capital de Giro nov/25 12,41% Cessão fiduciária 11.325  11.176 
Capital de Giro ago/24 9,25% Cessão fiduciária 975 1.501 
Capital de Giro mar/25 4,28% + CDI Cessão fiduciária 3.890  5.351 
Capital de Giro jan/22 3,80% + CDI Cessão fiduciária -  2.881 
Capital de Giro ago/25 4,50% + 112% CDI Cessão fiduciária 2.012  2.726 
Capital de Giro ago/25  4,50% + 112% CDI Cessão fiduciária 3.995 -
Leasing nov/22 14,61%+CDI Nota promissória 123  577    ______ ______
    44.890 46.476    ______ ______    ______ ______
Circulante    15.839  10.501 
Não circulante    29.051  35.975    ______ ______
    44.890 46.476    ______ ______    ______ ______
Ao longo do exercício de 2022, a Companhia renegociou seus contratos de emprésti-
mos, com objetivo de alongamento da dívida ou melhores taxas.

A seguir a amortização do saldo das dívidas por ano de vencimento:
Ano 31/12/2022 31/12/2021____________________________________________       _________ _________
2022 - 10.501 
2023 16.745  11.473 
2024 15.080  10.260 
2025 13.065  14.242           _________ _________
    44.890 46.476    _________ _________    _________ _________
      
Cláusulas contratuais: Todas as exigências e cláusulas restritivas estabelecidas nos 
contratos de empréstimos e financiamentos são devidamente observadas e atendidas 
pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2022 os covenants foram cumpridos.
11. Fornecedores e outras contas a pagar: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
Material didático e serviços 1.171 1.600
Aluguel a pagar 98 44
Demais contas 154 339    _________ _________
    1.423 1.983    _________ _________    _________ _________
12. Obrigações trabalhistas e parcelamentos: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
INSS 2.193  2.447 
Parcelamento de INSS (a)  16.562  13.185 
Provisões de férias e encargos 818  1.164 
Salários 544  788 
IRRF sobre folha de pagamentos 351  450 
FGTS 94  194 
Outras obrigações trabalhistas 45  43    _________ _________
    20.607 18.271    _________ _________    _________ _________
Circulante 9.162  8.557 
Não circulante 11.445  9.714    _________ _________
    20.607 18.271    _________ _________    _________ _________
(a) A seguir as informações detalhadas dos parcelamentos:
   Data de Venc.
Tipo de Parcelamento Impostos Adessão Final 31/12/2022 31/12/2021___________________ ________ ________ ______ _________ _________
Ordinário INSS nov/18 out/23 962 1.748
Simplificado INSS nov/18 out/23 247 449
Extraordinário INSS jun/21 mai/26 1.802 2.076
Extraordinário INSS jun/21 mai/26 4.587 5.285
Simplificado INSS jul/21 jun/26 1.700 1.612
Extraordinário INSS jul/21 mai/26 420 482
Simplificado INSS nov/21 out/26 1.118 1.533
Simplificado INSS fev/22 fev/27 5.726 -    _________ _________
    16.562 13.185    _________ _________    _________ _________
13. Obrigações tributárias e parcelamentos: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
COFINS 1.340  979 
PIS 290  212 
ISS  855  74 
IRRF -  18 
Parcelamento de COFINS (a) 7.540  6.004 
Parcelamento de PIS (a) 1.637 1.503 
Parcelamento de ISS (a) 2.626 2.477
Outras obrigações tributárias  46  58     _________ _________
    14.334 11.325    _________ _________    _________ _________
Circulante 5.002 3.538 
Não circulante 9.332 7.787    _________ _________
    14.334 11.325    _________ _________    _________ _________
(a) A seguir as informações detalhadas dos parcelamentos:
   Data de Venc.
Tipo de Parcelamento Impostos Adessão Final 31/12/2022 31/12/2021___________________ ________ ________ ______ _________ _________
Ordinário PIS-COFINS out/18 jun/23 454 332
Simplificado PIS-COFINS nov/18 nov/23 175 181
Ordinário PIS-COFINS jun/21 mai/26 1.009 1.160
Ordinário PIS-COFINS nov/21 out/26 348 379
Ordinário PIS-COFINS jan/22 mar/27 1.386 1.238
Ordinário PIS-COFINS ago/22 set/27 1.525 -
Extraordinário PIS-COFINS jun/21 jun/33 1.579 1.556
Extraordinário PIS-COFINS jun/21 jun/33 2.701 2.661
Administrativo ISS dez/21 nov/26 625 700
Administrativo ISS nov/22 out/27 216 -
Incentivado ISS out/21 nov/31 1.785 1.777    _________ _________
    11.803 9.984    _________ _________    _________ _________
14. Demais contas: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
Arrendamento a pagar (direitos de uso) (a) 1.850 3.717 
Adiantamento de clientes (b) 1.777  3.165 
Demais contas 292  529    _________ _________
    3.919 7.411    _________ _________    _________ _________
Circulante 2.484  5.345 
Não circulante 1.435  2.066    _________ _________
    3.919 7.411    _________ _________    _________ _________
(a) Abaixo a movimentação dos arrendamentos: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
Saldo de arrendamento no início do exercício 3.717  7.046
Pagamento de arrendamentos (531) (2.112)
Juros reconhecido no resultado exercício 457  501 
Novos contratos 1.459 -
Baixa por renegociação ou encerramento de contratos (3.252)  (1.718)    _________ _________
Saldo de arrendamento no final do exercício 1.850 3.717    _________ _________    _________ _________
(b) Em 31 de dezembro de 2022 o montante de R$ 1.777, compreende o total de 
mensalidades pagas antecipadamente pelos alunos da Companhia entre novembro 
e dezembro de 2022 que serão abatidos conforme a emissão das notas fiscais de 
serviços, vinculados ao prazo contratual dos cursos a serem incorridos em 2022.  
15. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de seus negócios, a 
Companhia fica exposta a certas contingências e riscos, que incluem processos tribu-
tários, trabalhistas e cíveis, em discussão. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 con-
forme avaliação da Administração juntamente com seus assessores jurídicos, conclu-
íram que não possuem qualquer processo cuja o prognóstico de perda seja provável.  
De acordo com a legislação vigente, as declarações de Imposto de Renda entregues 
estão sujeitas à revisão das autoridades fiscais. Várias outras declarações referentes 
a impostos e contribuições federais e municipais, contribuições previdenciárias e ou-
tros encargos similares referentes a períodos variáveis estão sujeitas à revisão por 
períodos variados. No entanto, na opinião da Administração da Companhia, todos 

os impostos e encargos devidos foram pagos ou estão devidamente provisionados 
no balanço patrimonial e, em 31 de dezembro de 2021, não há processos conheci-
dos contra a Companhia. Contingências que possam advir de eventuais fiscalizações 
não podem ser determinadas no momento. Consequentemente, a Empresa não tem 
registrada provisão para demandas judiciais. 16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital 
social: O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro 2021 correspon-
de a 12.159.223 ações, ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme segue:
 31/12/2022 31/12/2021 _______________________ ______________________
Quotista Ações Valor % Ações Valor %____________________ _________ ______ _____ _________ ______ _____
Clash Participações S.A. 11.566.487 38.809 95,13 11.566.487 38.809 95,13
Alexandre Honore Marie  35.264 106 0,29 35.264 106 0,29
Colin Butterfield 12.373 37 0,10 12.373 37 0,10
Daniel Jose Cleffi 99.909 299 0,82 99.909 299 0,82
Ralph Sapoznik 99.909 299 0,82 99.909 299 0,82
Felipe Franco da Silveira 184.023 605 1,51 184.023 605 1,51
Alexandre Velilla Garcia 161.258 530 1,33 161.258 530 1,33    _________ ______ _____ _________ ______ _____
    12.159.223 40.685 100 12.159.223 40.685 100    _________ ______ _____ _________ ______ _____    _________ ______ _____ _________ ______ _____
Em 08 de julho de 2021, em assembleia geral extraordinária, foi aprovado o aumento 
do capital social, no valor de R$ 15.998, que foi integralizado com o adiantamento 
para futuro aumento de capital feito pela Clash Participações S.A., em 19 de setem-
bro de 2018. 16.2. Reserva de capital: De acordo com a Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 31 de maio de 2017, foi aprovado um aumento de capital 
devido a aquisição da empresa, Madcode Treinamento em Informática LTDA-EPP e 
assim destinados R$ 2.606 a reserva de capital. 16.3. Adiantamento para futuro 
aumento do capital: Duarante o exercício de 2022 a controladora realizou adianta-
mentos para futuro aumento de capital no montante de R$ 12.000 a ser integralizado 
até dezembro de 2023. 
17. Receita operacional líquida: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
Receita bruta (a) 47.616  52.885 
(-) Impostos sobre receita (b) (4.034)  (4.756)
(-) Deduções e cancelamentos (696)  (510)    _________ _________
    42.886  47.619    _________ _________    _________ _________
(a) Receita oriunda da prestação de serviços de ensino de idiomas, programação e 
venda de material didático. Não há cliente que tenha contribuído com mais de 1% 
da receita operacional bruta para os períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021; (b) Os tributos incidentes sobre a receita consistem principalmente em ISS 
(variando de 2% a 5% da receita bruta, de acordo com a alíquota de cada município) 
e PIS e COFINS (1,65% e 7,6%) respectivamente, pois são tributados pelo lucro real.
18. Gastos por natureza e função (custos e despesas): 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
Aluguéis e condomínios (1.153) (942)
Custo das mercadorias vendidas  (2.728) (2.511)
Direitos autorais (164) (157)
Gastos com manutenção (784) (1.087)
Gastos com publicidade (464) (1.949)
IPTU (394) (455)
Outros gastos (1.941) (2.629)
Pessoal (25.421) (28.243)
Provisão (reversão) para perda estimada - (1.202)
Serviços tomados (3.644) (3.958)    _________ _________
    (36.693) (43.133)    _________ _________    _________ _________
Custo dos serviços prestados e venda de livros (15.173) (16.641)
Despesas gerais e administrativas (21.520) (26.492)    _________ _________
    (36.693) (43.133)    _________ _________    _________ _________
19. Resultado financeiro: 31/12/2022 31/12/2021    _________ _________
Receitas financeiras 
Rendimento sobre aplicações financeiras 167 198
Outras receitas financeiras 299 184    _________ _________
    466 382
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (8.380) (4.795)
Juros sobre arrendamento (Direito de uso) (457) (501)
Outros juros (Selic) (3.163) (2.319)
Juros e multa sobre demais passivos (1.629) (185)
Outras despesas financeiras (964) (965)    _________ _________
    (14.593) (8.765)    _________ _________
    (14.127) (8.383)    _________ _________    _________ _________
20. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social são calculados com base no lucro real e registrados com base no resultado 
tributável, considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente, em  
31 de dezembro de 2022 e 2021 a Companhia apresentou prejuízo fiscal. 21. Instru-
mentos financeiros: Análises dos instrumentos financeiros: A Companhia partici-
pa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas 
atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração desses 
riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, visando à li-
quidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua operações de caráter es-
peculativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos 
com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
Administração. Categoria de instrumentos financeiros: Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão descritos a 
seguir, bem como os critérios para sua valorização:
Descrição Categoria 31/12/2022 31/12/2021_________________________ _________________ _________ _________
Ativos financeiros
Caixa e bancos Custo amortizado 552  1.753 
Aplicações financeiras Valor justo por meio 
    do resultado 1.806  3.279 
Contas a receber Custo amortizado 2.881 5.343     _________ _________
     5.239 10.375
Passivos financeiros 
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 44.890 46.476
Fornecedores Custo amortizado 1.715 1.983     _________ _________
     46.605 48.459     _________ _________     _________ _________
Valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquida-
do, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento.  
A hierarquia do valor justo deve ter os seguintes níveis: • Nível 1: preços negociados 
(sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs 
diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (de-
rivados dos preços); • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são baseados 
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia avalia 
que o valor justo é mensurado pelo nível 1 da hierarquia de avaliação. A Companhia 
não possui nenhuma operação classificada na hierarquia do valor justo níveis 2 e 3. 
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de 
gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e bus-
ca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro na Companhia.  
A gestão de risco é realizada pela Administração, segundo as políticas aprovadas 
pelos acionistas. A Administração identifica, avalia e protege a Companhia contra 
eventuais riscos financeiros. Risco de mercado: (a) Risco de taxa de juros: O risco 
de taxa de juros decorre das aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que podem 
afetar as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável 
nas taxas de juros ou na inflação. Os empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a 
Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros, considerando que parte 
substancial dos empréstimos estão atrelados a taxas prefixadas. A Administração en-
tende que o risco de mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa é bai-
xo. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a 
clientes. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entida-
des consideradas de primeira linha. A área de análise de crédito avalia a qualidade do 
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência pas-
sada e outros fatores. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada 
pela Administração da Companhia. A Administração monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez para assegurar que ela tenha caixa suficiente para aten-
der às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de 
financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas e o cumprimento 
das metas internas do quociente do balanço patrimonial. 22. Partes relacionadas: 
Remuneração do pessoal - chave da Administração: Em 31 de dezembro de 2022 
foram registrados a título de remuneração (pró-labore) a diretores e administradores o 
montante de R$ 877 pagos na forma de salários, não existindo bônus ou outras formas 
remuneração. 23. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela 
Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente 
pagos. A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso 
porte e operações, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes com as outras 
sociedades de dimensão semelhante operando no setor. As premissas de riscos dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo da autoria das demonstrações contá-
beis, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.  
24. Eventos subsequentes: Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendi-
mento relacionado com a coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro 
de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordi-
nário n° 949.297 e 885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que partici-
param destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de 
forma definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo 
tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa con-
seguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão 
perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento 
é devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os pos-
síveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, 
baseada em avaliação da Administração suportada por seus assessores jurídicas, 
e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 Incerteza 
sobre tratamento de tributos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, 
em impactos significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 
2022. Acordo de Transação Individual: A Companhia ingressou perante a Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional em 08/12/2022 com pedido de Acordo de Transa-
ção Individual nos termos da Portaria nº 6.757/2022 com o objetivo de repactuar os 
parcelamentos federais existentes no âmbito deste órgão e obter descontos sobre a 
dívida total, bem como realizar compensação dos débitos com prejuízo fiscal e base 
de cálculo negativa da CSLL. Após o regular processamento do pedido, a Companhia 
acredita ter boas chances de redução da sua dívida fiscal.

Cesar Madeira Padovesi - Diretor Marcos Nascimento - Contador - CRC - SP 253854/O-6 continua...
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CEL-LEP ENSINO DE IDIOMAS S.A.
CNPJ nº 10.772.420/0001-40

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Aos Acionistas e Administradores da Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Cel-Lep Ensino de 
Idiomas S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A.
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas pro-
fi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reestruturação operacional: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa 
n°1, onde consta que a Administração do Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. está em processo de atualização do 
seu modelo negócio passando a focar principalmente na modalidade de ensino virtual e na ampliação da venda do 
sistema de ensino para escolas. Também, a Administração ainda no contexto de reestruturação está trabalhando 
para melhora da sua estrutura de capital, por meio de aporte de recursos do seu Controlador e renegociação de 
passivos dos seus principais credores. Essas ações combinadas, objetivam equilibrar a saúde econômica e fi nan-
ceira do Cel-Lep Ensino de Idiomas S.A. que em 31 de dezembro de 2022 apresentou capital circulante negativo 
de R$24.830 mil. Nossa conclusão não está sendo ressalvada em função desse assunto. Responsabilidades da 

Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi s-
sional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de maio de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS

CRC 2 SP 013846/O-1
David Elias Fernandes Marinho
Contador CRC 1 SP 245857/O-3
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